ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º                DE 2021,

da Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 0001, de 2020.




De autoria da Deputada Analice Fernandes, o Projeto de Lei Complementar n.º 0001, de 2020, acrescenta o inciso VIII ao artigo 2º da Lei Complementar n. 1.261, de 29 de abril da 2015. 




No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu emenda de nº 01, de autoria do Deputado Itamar Borges. 

O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser apreciado quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu parecer favorável a proposição e contrário à emenda nº 01. 

Na sequência, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais para análise do mérito. 

O projeto em análise objetiva criar taxa de preservação ambiental, ou equivalente, a ser arrecadada dos visitantes do município. 

A atividade turística vem ocasionando impactos danosos ao meio ambiente e o tributo proposto pelo projeto ora em análise, serviria como compensação, como amparo ao custeio administrativo, ao custeio das secretarias municipais de meio ambiente e de infraestrutura ambiental, visando à preservação, conservação e recuperação ambiental dos locais turísticos.

Portanto, examinando a matéria e a justificativa apresentada pela autora, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0001 de 2020 e contrário à emenda de nº 01.

É o parecer.

Sala das Comissões, em

Deputada Maria Lúcia Amary

                 Relatora
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